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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 925/25 

 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

Legislação Federal: 

 

- Constituição Federal; 

 

- Lei Federal nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento 

às pessoas que especifica, e dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 

critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 

deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências;  

 

- Lei Federal nº 10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira 

de Sinais - Libras e dá outras providências. 

 

- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 

da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 

 

- Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis nos 

10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 

especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 

critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 

deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

 

- Decreto Federal nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção 

Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 

Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007; 

 

- Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, que regulamenta a Lei nº 10.436, de 

24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras, e o art. 18 

da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000. 

 

Legislação Estadual: 

 

- Lei Estadual nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 

pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 
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- Lei Estadual nº 10.958, de 27 de novembro de 2001, que orna oficial a Língua 

Brasileira de Sinais - LIBRAS e dá outras providências 

 

Legislação Municipal: 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 13.304, de 21 de janeiro de 2002, que reconhece, no âmbito do 

Município de São Paulo a Língua Brasileira de Sinais, LIBRAS, como língua de 

instrução e meio de comunicação objetiva e de uso corrente da comunidade surda, e 

dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 13.714, 07 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a implantação de 

dispositivos para instalação de equipamento de telefonia destinado ao uso de pessoas 

portadoras de deficiência auditiva, deficiência da fala e surdas, em edificações que 

especifica, e da outras providencias. 

 

- Lei Municipal nº 14.441, de 20 de junho de 2007, que dispõe sobre a criação da 

Central de Intérpretes da Língua Brasileira de Sinais - Libras e Guias-Intérpretes para 

Surdocegos, no âmbito do Município de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 14.671, de 14 de janeiro de 2008, de 14 de janeiro de 2008, que cria 

o Programa Municipal de Reabilitação da Pessoa com Deficiência Física e Auditiva; 

 

- Lei Municipal nº 15.954, de 07 de janeiro de 2014, que estabelece diretrizes para a 

Política Municipal sobre a utilização da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e dá 

outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 16.601, de 22 de dezembro de 2016, que dispõe sobre a criação do 

Programa Museu Sensorial para Pessoas com Deficiência e Mobilidade Reduzida e dá 

outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.754, de 24 de janeiro de 2022, que assegura às pessoas com 

deficiência auditiva ou surdas, que estejam gestantes ou sejam vítimas de violência 

doméstica ou sexual, o direito a acompanhante ou atendente pessoal, bem como 

estabelece a obrigatoriedade das instituições de saúde localizadas no âmbito do Município 

de São Paulo disponibilizarem os meios adequados para a garantia do acesso à 

informação durante o atendimento. 

 

- Lei Municipal nº 18.224, de 9 de janeiro de 2025, que assegura todas as informações 

e direito de atendimento às pessoas com deficiência auditiva por meio da Língua 
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Brasileira de Sinais – LIBRAS em todas as instituições públicas municipais de São 

Paulo. 

 

- Decreto Municipal nº 54.655, 03 de dezembro de 2013, que institui o Plano Municipal 

de Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência – Plano São Paulo Mais 

Inclusiva; 

 

- PL 327/25, que dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os órgãos públicos 

municipais disponibilizarem tradutor e intérprete de libras para atendimento a pessoas 

surdas no âmbito do município de São Paulo. 

 

- PL 460/22, que institui o programa municipal de assistência aos familiares de 

deficientes auditivos e dá outras providências 

 

- PL 418/22, que institui o Programa de Reabilitação Social das pessoas com 

deficiência auditiva e dá outras providências. 

 

- PL 207/22, que institui o Programa de Atendimento aos familiares de surdos e dá 

outras providências. 

 

- PL 195/19, que dispõe sobre a obrigatoriedade do ensino de Libras - língua brasileira 

de sinais - em escolas municipais e privadas. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

 

São Paulo, 17 de outubro de 2025. 

 

 

 

Juliana Trindade 

Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 

 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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